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Os portuários são, geralmente, identificados como uma categoria distinta de trabalhadores, prevalecendo a imagem de homens brutos e brutalizados (no e pelo trabalho rude), predispostos ao alcoolismo e à violência, vivendo em comunidades fechadas nas proximidades dos portos. Trata-se de uma categoria submetida a muitos estereótipos, sejam eles fundados em evidências concretas ou frutos da imaginação. Bebida, crime e violência têm marcado histórias de comunidades portuárias em diferentes tempos e lugares. Por outro lado, trajetórias individuais revelam que muitos trabalhadores eram “homens de família” e zelosos de seu ofício, freqüentavam igrejas e organizações comunitárias, poupavam seus salários e se preocupavam em oferecer a seus filhos um futuro melhor.
 

Passando da vida cotidiana para a política, encontramos a imagem de uma categoria sempre pronta a entrar em greve, fortemente estruturada em sindicatos, articulada em redes comunitárias coesas e alinhada com ideologias radicais. É esse estereótipo que será aqui colocado em foco.

Análises comparativas encontram um “tipo ideal” de cultura portuária na diversidade de experiências internacionais. A “teoria das massas isoladas”, elaborada nos anos 1950 por Clark Kerr e Abraham Siegel,
 é uma formulação clássica sobre a existência de uma “subcultura operária” forjada pelo isolamento geográfico e social de trabalhadores como mineiros, portuários e marinheiros. Tal confinamento seria a fonte de identidade do grupo, das relações sociais e de um comportamento cultural particularizado. Para Raymond Miller, trata-se de “uma cultura dentro de uma cultura, ou seja, um determinado grupo humano partilhando algumas das características da cultura dominante circundante, mas separada desta última por um conjunto de comportamentos, normas, lealdades e crenças, manifestado e internalizado por seus membros”.

Segundo esta concepção, a coesa interação desenvolvida em “comunidades fechadas” (o navio, o distrito mineiro e o bairro portuário) é responsável pela conformação de um grupo singular “com seus próprios códigos, mitos, heróis e normas sociais”, cujas peculiaridades transcenderiam as fronteiras nacionais.
 Os portuários aparecem como categoria profissionalmente indiferenciada em uma indústria com pequena estratificação e hierarquia ocupacionais. As condições de trabalho seriam mais homogêneas do que as encontradas em outros ramos, de modo que os portuários enfrentariam os mesmos problemas (oscilações sazonais das atividades produtivas, trabalho intermitente, más condições de vida e baixos salários). Essa partilha de experiências reduziria a competição entre eles diante das chances restritas de mobilidade socioprofissional. 

De acordo com Kerr e Siegel, nas cidades multiindustriais as insatisfações sociais seriam mais dispersas e teriam melhores condições de ser absorvidas e administradas pelas instituições dominantes da sociedade. Entre as “massas isoladas”, ao contrário, os “descontentamentos altamente concentrados” resistiriam melhor à cooptação das “instituições integrativas”. Quanto mais restritos forem os canais de comunicação entre seus membros e os “estranhos”, maior a coesão interna e o senso de separação do grupo em relação ao entorno social mais amplo.
 

Nesta perspectiva de análise, esses fatores criam um terreno propício à intervenção exitosa de radicais militantes, à ação direta e, sobretudo, a uma generalizada e permanente propensão sindicalista e grevista que, de acordo com investigações comparativas em diferentes países, permaneceria inalterado ao longo de vários anos.
 Esse conjunto de fatores permitiria explicar o sindicato como a principal referência social na vida dos trabalhadores e a freqüência com que foram criadas organizações estáveis e politicamente radicais. Responsáveis pelas maiores incidências de greve em escala internacional, os portuários desempenhariam, então, um papel de avant-garde no movimento operário em diferentes países. 

Como resultado do isolamento industrial e das redes de comunicação intragrupais que favoreceriam a formação de estreitos contatos pessoais, uma comunidade ocupacionalmente homogênea tenderia a eliminar ou reduzir entre os seus membros os valores mais conservadores da sociedade. Em outros termos, de acordo com Seymour Lipset, vivendo “virtualmente dentro das fronteiras de um mundo próprio”, os operários “se colocam mais solidamente atrás dos candidatos esquerdistas”.

Por outro lado, outros estudos também comparativos consideram idílica essa caracterização da categoria como grupo indiferenciado por naturalizar os mecanismos de agregação e associação. Ao contrário, são apontadas a fragmentação e a grande diferenciação do ponto de vista da qualificação profissional, além de variantes de orientação sindical e política muito distintas no tempo e no espaço.
 

A natureza do trabalho portuário está relacionada à base tecnológica da indústria marítima. Diferentes tipos de cargas transportadas, variada dimensão e estado de conservação dos navios e instrumentos de trabalho necessários para a movimentação das mercadorias
 são fatores responsáveis por uma gama diversa de qualificação e estratificação ocupacional. Assim, torna-se difícil falar em massa profissionalmente homogênea, indiferenciada e imune a tensões, rivalidades e setorialismos no interior dos grupos de trabalhadores.

Em portos mais antigos, nos quais os ofícios qualificados sobreviveram ao processo de modernização, podia ser mais acentuada a emergência de sentimentos particularistas entre “trabalhadores com ofício”, como os motoristas de lanchas.
 O caráter malsão de certas mercadorias e tarefas, que requeriam experiência, habilidade e maior responsabilidade, proporcionavam salário e status superior em relação a “carregadores ordinários”, levando à divisão dos trabalhadores de uma mesma indústria em vários sindicatos.
 Nos portos em que as cargas eram muito heterogêneas podiam ser agudas as disputas pelos serviços mais rendosos, divididos em “trabalho nobre”, que envolvia uso de maquinário e mercadorias perigosas, e trabalho “não-nobre”, responsável por uma remuneração menor, tal como o carregamento de cargas sem embalagem (sal, açúcar, etc.), transportadas por meio de pás ou caçambas.
 

As diferentes oportunidades de emprego também eram afetadas por clivagens étnicas, raciais e religiosas. No porto de Nova Iorque, as rivalidades entre irlandeses, negros e italianos se reproduziam na segmentação ocupacional e residencial e em um mosaico de sindicatos.
 Em Saint John (Canadá), durante as primeiras décadas do século XX, os armadores aproveitavam-se da hostilidade entre irlandeses protestantes e católicos.
 Em New Orleans, as rivalidades entre brancos e negros eram igualmente exploradas pelos empregadores locais, dividindo-os em dois sindicatos que, em situações de crise de trabalho, disputavam violentamente as oportunidades de emprego.
 O porto de Londres é emblemático quanto ao elevado grau de compartimentação habitacional em razão de fissuras profissionais e étnicas, o que criava “um vasto arquipélago de pequenas comunidades operárias”.
 

Essa insularidade social, porém, pouco nos diz sobre as inclinações políticas de um grupo de trabalhadores. Como assinalou Howard Kimeldorf, o isolamento pode estar inversamente relacionado ao radicalismo.
 O porto de São Pedro era o mais isolado da Costa Oeste dos Estados Unidos e parece ter sido o “modelo” da clássica comunidade isolada. Mas, cortados os contatos com influências exteriores e intelectuais não operários, seus trabalhadores eram politicamente menos radicais na região. Os portuários de Nova Iorque viviam em um mundo quase auto-suficiente, sustentavam forte senso de comunidade, mas só eram radicais em sua hostilidade anticomunista.
 

Na direção oposta, os portuários de São Francisco não se encontravam isolados. Eles caminhavam livremente pela cidade e faziam reuniões em bairros e casas de boêmios e ativistas políticos de “classe média” durante os anos 1930. De seu meio foi recrutado para as organizações mais radicais um número de lideranças superior a qualquer outro porto da Costa do Pacífico. Por outro lado, a partir de 1948, os portos da Costa Oeste foram marcados por um considerável grau de “paz industrial”, enquanto na Costa Leste uma série de greves eclodiu desde 1945.
 

Assim, a distância social que separa as “massas isoladas” dos “outros” não implica que o nível do conflito será sempre elevado. Não há ligação necessária entre a existência de insatisfações coletivamente partilhadas e sua expressão em ações grevistas. Diversas são as críticas, portanto, à tese da indiscriminada propensão à greve por parte dos portuários.
 A metodologia de Kerr e Siegel para aferir o índice de tal inclinação é simplificadora por considerar tão somente a relação entre número de empregos de uma indústria e quantidade de dias de trabalho perdidos por motivo de greves. Os resultados poderiam ser alterados se relacionassem os seguintes componentes e dimensões passíveis de quantificação: extensão (número de trabalhadores envolvidos e de empresas afetadas), duração, freqüência e intensidade das greves, sem considerar outros fatores mais dinâmicos, tais como diferentes tipos de eclosão, motivações, organizações, negociação, mediação etc.
 Além disso, as bases comparativas são precárias, pois os autores não atentam para as diferenças entre os países na definição oficial das greves e os métodos utilizados para registrá-las; grande número de dias de trabalho perdidos pode resultar de movimentos com maior visibilidade para as agências oficiais. Por fim, Kerr e Siegel utilizam ampla gama de períodos históricos que não podem ser facilmente comparáveis.

Recente estudo sobre os grandes portos de Londres, Havre, Roterdã e Hamburgo, entre 1850 e 1914, revela a fragilidade da tese de que os portuários fossem impulsivos e sempre prontos a entrar em greve.
 Para tomarmos apenas um exemplo, os particularismos entre os trabalhadores do porto de Londres eram tão acentuados e cultivados que as grandes greves eram acontecimentos excepcionais, fadados ao fracasso e quase sempre seguidos pela abrupta queda dos efetivos sindicalizados e pela reemergência dos mais diversos interesses setorialistas e conflitantes.
 Como não destacar também a ausência de greves no porto de Nova Iorque no longo período de 1927 a 1942?

Além de variações conjunturais e nacionais, diversos estudos apontam outros fatores que afetam diretamente o potencial mobilizador dos trabalhadores: situação do mercado de trabalho, nível de concentração de capital da indústria marítima, centralização ou fragmentação das peças que compõem o complexo arranjo das diversas atividades portuárias, unidade ou dispersão patronal e proporção entre trabalho ocasional e regular.
 

Apesar dessa desconstrução das generalizações sobre a homogeneidade cultural e profissional dos portuários, trabalhos recentes não deixam de resgatar os elementos que, compondo uma peculiar cultura operária, transcenderiam particularidades regionais e temporais. Frank Broeze reconhece a acentuada diferenciação profissional dos portuários de uma dezena de países. Entretanto, o autor recuperou os argumentos de Kerr e Siegel e analisou os seguintes aspectos a conformar aquela cultura: natureza ocasional do trabalho, ausência de relação permanente com qualquer empregador em particular, bairros densamente habitados por portuários e próximos aos locais de trabalho, solidariedade coletiva acima dos particularismos sociais e profissionais, propensão a greves de grande magnitude e visibilidade, repercussão da atividade portuária nas economias nacionais e união com outras categorias.
 

A literatura sobre os fatores integrativos ou desagregadores da cultura dos portuários tem enfocado com grande ênfase a importância dos locais de trabalho e do processo de produção, mas vem crescendo a quantidade de estudos dedicados às relações entre trabalho e casa, entre cultura e política, entre sociabilidades construídas dentro e fora dos locais de trabalho.
 Com efeito, pretendo tratar a seguir do caso específico dos trabalhadores do porto de Santos no entreguerras, enfocando principalmente a “vida fora do cais”.

Como nos demais portos, as relações mais estreitas entre os trabalhadores se davam sobretudo a partir das relações de parentesco, vizinhança, compadrio, de trabalho e em espaços de sociabilidade mais ou menos “particularizados”. 

A natureza do trabalho facilitava a formação de grupos informais de cujos vínculos dependiam a sobrevivência dos trabalhadores e o aprendizado de formas secretas de resistência coletiva. O estreitamento de relações de solidariedade era favorecido pelo modelo de cooperação simples do processo de trabalho no qual as turmas de operários interagiam em um ciclo operacional de atividades interdependentes.
 Mas antes mesmo do encontro no trabalho, eram estabelecidas relações na “parede” - pontos em que se aglomerava grande quantidade de candidatos ao serviço em diferentes locais do porto para conseguir emprego, sendo os trabalhadores “tirados” pelos contramestres das agências de navegação para ingressar nas embarcações. A “parede” era lugar de disputa, mas também um espaço destinado às conversas, ao “debate político”, à descontração e ao encontro de estáveis amizades, o que fortalecia sua capacidade de agirem coletivamente.
 

Na ausência de um sistema formal de informação sobre em que ponto haveria necessidade de mão-de-obra, a notícia de que um ou vários navios haviam aportado corria rapidamente de boca-em-boca, fazendo circular uma espécie de “Gazeta do Porto” - uma rede de informações que mobilizava donos de botequins, vizinhos, colegas e parentes.
 Os custos do transporte urbano e, sobretudo, o característico trabalho ocasional exigiam dos candidatos ao serviço uma presença permanente nas proximidades do cais, onde o emprego era oferecido algumas vezes durante o dia. Como somente certas equipes eram formadas para abrir as escotilhas, equipar e carregar ou descarregar os navios, os não contratados perambulavam pelo cais à procura de emprego ou aguardavam nos bares próximos ao porto.
 Em Santos, o Café Evaristo, localizado no centro da cidade, “foi sempre o ponto preferido pelos estivadores”, uma espécie de “território virtualmente livre”, onde, nos anos 1930, reuniam-se lideranças sindicais e onde algumas diferenças eram “resolvidas” pelo confronto aberto. Na zona portuária de diferentes cidades, os bares não eram um simples lugar para se beber, mas funcionava ainda como um “clube social dos trabalhadores masculinos”, onde se podia relaxar e se refugiar, compensando a precariedade das moradias.

As relações de vizinhança nos portos, por sua vez, não podem ser analisadas sob um único padrão. Raça, etnicidade e classe assumiam em alguns portos, como os de Nova Iorque, São Francisco, Baltimore e New Orleans, a matriz da formação das redes de vizinhança. Podemos identificar casos em que predominavam famílias de trabalhadores; outros em que a regra era a existência de áreas habitadas sobretudo por solteiros, geralmente imigrantes, que moravam em pensões. A proximidade ou não da moradia em relação ao porto pode depender do tipo de vínculo empregatício, se ocasional ou regular.

Em Santos, encontramos as duas situações, apesar de que a população solteira masculina fosse maior do que a casada, de acordo com os censos de 1913 a 1940.
 O trabalho ocasional estreitava a proximidade entre moradia e fontes de emprego, fazendo com que os trabalhadores do cais de Santos fossem vizinhos e habitassem nas localidades contíguas ao cais, como os bairros Macuco, Vila Matias, Paquetá e a região central da cidade.
 Como em outras cidades portuárias, havia em Santos a presença de uma forte endogamia no interior dos bairros ou mesmo de ruas, dando origem a estreitas “comunidades familiares”, caracterizadas por sólidas redes de comunicação. Relações preexistentes às estabelecidas nos locais de trabalho fortaleciam-se, assim, por meio de laços pessoais de contratação da mão-de-obra, sendo comum a constituição de verdadeiras linhagens familiares de portuários, que transmitiam uma cultura de trabalho de geração para geração.
 Observe-se que, mesmo nas relações entre trabalhadores não aparentados, é comum a utilização do termo “cunhado” para expressar uma forma de convívio familiar no interior do porto. “Todos são cunhados, quase íntimos, numa espécie de socialização do relacionamento”, registrou a imprensa local.

Entretanto, os modelos de análise relativos às “comunidades fechadas” são um instrumento inadequado para apreender os variados contatos estabelecidos pelos portuários santistas, pois a habitação operária em Santos não se constituía em lugar de isolamento e segregação, sem contato com o “mundo exterior”. A historiadora Ana Lanna mostrou fartamente que a mobilidade não se limitava ao percurso entre moradia e trabalho. Face à precariedade das habitações, muitas das quais eram coletivas, os deslocamentos se estendiam a múltiplos lugares da cidade.
 Embora a autora considere que, a partir de fins século XIX, o processo de urbanização e modernização de Santos levou a uma separação mais nítida entre casa e rua, essas esferas permaneceram por muito tempo intercambiáveis.
 O trabalho ocasional permitia aos trabalhadores uma movimentação incessante entre porto, moradia e espaços públicos, alimentando seu característico sentimento de liberdade e independência.
 

Não por acaso, a política operária e popular invadia também os espaços originalmente fechados à manifestação dos trabalhadores. O Teatro Guarani que, desde o final do século, destinava-se à apresentação de companhias dramáticas e óperas, foi palco também de comícios abolicionistas e republicanos, festividades e reuniões promovidas por associações de classe.
 

Em algumas comunidades portuárias, por medo da concorrência no mercado de trabalho, os operários desenvolviam um estreito senso de separação em relação a outras categorias, cultivando mais uma identidade de grupo do que uma noção de pertencimento a uma comunidade mais ampla. Os portuários de Santos, porém, mantinham contatos permanentes com trabalhadores de outros setores.
 Em primeiro lugar, é preciso considerar um mercado de trabalho instável onde a permuta ocupacional era uma constante. Nos anos 1930, alguns estivadores declararam nos processos criminais e do Deops suas profissões anteriores na cidade, tais como as ocupações de ensacador e carregador de café, doqueiro, pedreiro, inspetor de veículos, auxiliar do comércio, ferroviário da São Paulo Railway, oficial da Força Pública, marítimo e carroceiro. 

Em segundo lugar, parcelas significativas de uma população operária em grande medida masculina, jovem e solteira encontravam-se cotidianamente em “casas de pasto” e pensões. Em razão do trabalho ocasional, como observou o cônsul de Portugal na Cidade, “a grande parte de operários fazem [sic] as refeições em restaurantes.”
 Os contatos nesses ambientes podiam potencializar a coesão e a solidariedade entre diferentes categorias em movimentos grevistas.
 Além disso, em uma cidade relativamente pequena e em que grande parte das atividades econômicas dependia, direta ou indiretamente, do comércio portuário, não apenas os trabalhadores eram vizinhos, mas também a maioria dos sindicatos, situados na zona central da cidade, cuja proximidade possibilitava a organização de movimentos unificados.
 

Assim, a fluidez dos contatos e uma economia relativamente homogênea contribuíram para que Santos fosse talvez a única cidade brasileira em que, ao longo da história do movimento operário, teria havido tantas e tão significativas greves gerais e de solidariedade a outras categorias.  Paralisações da cidade em tão pouco tempo explicam-se, em parte, pela presença dos portuários no quadro urbano local, onde teceram estreitos laços com outros trabalhadores.

Em uma cidade com elevado exército industrial de reserva, as estreitas oportunidades oferecidas pelo mercado de trabalho podiam criar tensões e disputas entre os trabalhadores, sobretudo quando centenas ou mesmo milhares de vagas eram oferecidas a “fura-greves”, como ocorria freqüentemente em inúmeros portos. Entretanto, não por acaso, em diversas paralisações gerais do porto de Santos, a Companhia Docas, com receio de contratar vizinhos e colegas de seus empregados com o objetivo de substituí-los, recorria ao expediente, seguramente mais dispendioso, de trazer imensas levas de fura-greves de São Paulo e do Rio de Janeiro. 

Afinal, furar uma greve era considerado pela esmagadora maioria dos trabalhadores um ato desonroso, uma covarde deslealdade que deveria ser punida com escárnio e severidade. O receio de infringir esse valor moral, sofrer violências dos colegas, carregar a pecha de traidor e ganhar o desprezo da comunidade levava os grevistas a respeitarem a decisão de entrar e permanecer em greve. Tal valor compartilhado era cuidadosamente observado e desenvolvido nos bairros, nos bares, nas casas de pensão e entre as famílias, levando as mulheres a procederem a enérgicos atos de desagravo contra os “crumiros”, tal como ocorreu em uma dramática greve dos portuários, ocorrida em 1920, quando comerciantes também colaboraram, oferecendo refeições gratuitas aos grevistas.
 

A característica industrial e ocupacional de Santos, além dos laços historicamente tecidos entre as mais diversas categorias da cidade, não nos permite considerar os portuários segundo os termos da teoria das “massas isoladas”, sobretudo levando em conta que os contatos entre os trabalhadores extravasavam os limites do município. Apesar de separada de São Paulo e de outras cidade por uma extensa serra litorânea, Santos não estava fechada a contatos mais amplos, viabilizados pelos marítimos.
 

Se a maior parte dos contatos sociais dos portuários se dava entre trabalhadores, as redes de relações intraclasses não impediam, porém, a existência de comunicação entre diferentes classes sociais. O Deops mantinha informações detalhadas e cotidianas da freqüência de trabalhadores e dirigentes sindicais nas residências de advogados, intelectuais, políticos e profissionais liberais ou nos melhores hotéis da cidade, onde muitos desses “burgueses” se hospedavam.
 

As greves no porto de Santos, desde o final do século XIX, mostram também a falácia da afirmação segundo a qual os conflitos tendiam a se desenrolar pela única via da ação direta, sem a mediação de instituições ou indivíduos não operários. Nos mais diversos movimentos grevistas durante a Primeira República, não faltou a intermediação de advogados, jornalistas, imprensa, cônsules, políticos, delegados e comerciantes.

Em síntese, a natureza do trabalho portuário favorecia a constituição de uma ampla rede de relacionamentos e colocava os trabalhadores em uma situação em grande parte à margem dos parâmetros disciplinares da indústria fabril. O trabalho nem sempre era sentido como rotineiro ou monó​tono dada a variabilidade das cargas, dos navios, das flutuações do comércio marí​timo, da relativa mobili​dade em diferentes locais de tra​balho, fre​qüentes interrupções do serviço, além das idas e vindas en​tre habita​ção, cidade e porto que a ocasionalidade dos transpor​tes podia oferecer.

Os componentes “integrativos” apresentados até aqui, entretanto, não corroboram os pressupostos da teoria das massas isoladas para explicar uma freqüente e generalizada propensão dos estivadores à greve e à adoção de ideologias políticas e sindicais de caráter mais radical. Não resta dúvida de que, ao longo de sua história, o porto de Santos registrou greves de ampla magnitude e visibilidade, mas elas devem ser analisadas em conjunturas históricas determinadas, e não segundo uma suposta propensão atemporal e inata. Além disso, é preciso não considerar a categoria “portuários” como um todo homogêneo e indiferenciado, pois no entreguerras os estivadores desenvolveram por muito tempo um sindicalismo “pragmático”, pautado por um estreito trade-unionismo refratário à união e à solidariedade com outras categorias. 

Para concluir, a cultura portuária, forjada em um conjunto de redes de relações tecidas nos bairros, no trabalho e entre as diferentes categorias de trabalhadores, revela-se insuficiente para explicar as atitudes e as escolhas políticas dos estivadores, sobretudo se a análise operar com o pressuposto da homogeneidade e da indiferenciação de um dado grupo social. São grandes os riscos dos estudos sobre cultura e comunidade operárias que pressupõem uma vida integrada, socialmente coesa e harmônica a partir de testemunhos que tendem a idealizar a homogeneidade em contraponto à dispersão e à variabilidade de referências e atitudes sociais. Trata-se assim de incorporar ao conceito de comunidade referências ativas, ambíguas e dissonantes.
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